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3 — A falta de comunicação feita nos termos referidos
no n.o 2 é considerada, para todos os efeitos legais,
como não aceitação.

Artigo 46.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Os candidatos colocados na ilha de São Miguel

poderão ainda beneficiar da colocação a que
se refere a alínea c), desde que estejam providos
em estabelecimento de ensino situado nos con-
celhos de Nordeste e Povoação.

Artigo 58.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As listas de colocação, devidamente homologa-

das pelo director regional da Educação, são publicadas
nos termos legais em vigor, sendo aos candidatos dado
conhecimento da sua colocação através de notificação
individual, devendo os mesmos, no prazo de três dias,
comunicar à escola, por escrito, a aceitação.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A falta de comunicação feita nos termos do n.o 4

é considerada, para todos os efeitos legais, como não
aceitação do lugar em que o candidato tenha sido colo-
cado na segunda parte do concurso e implicará a impos-
sibilidade de o mesmo vir a ser colocado no ano a que
o concurso respeita, perdendo todas as prioridades que
tal colocação lhe conferia, nos termos definidos no pre-
sente diploma.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 9 de Fevereiro de
1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de Feve-
reiro de 1996.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 3/96

Processo n.o 47 781. — Acordam no plenário das sec-
ções criminais do Supremo Tribunal de Justiça:

1 — Invocando os artigos 437.o e 438.o do Código
de Processo Penal (CPP), Carlos Inácio dos Santos Pina,

arguido no processo comum colectivo n.o 295 da 2.a Vara
Criminal de Lisboa, interpôs o presente recurso extraor-
dinário, para fixação de jurisprudência, do acórdão da
Relação de Lisboa proferido em 12 de Outubro de 1994
no processo n.o 33 494, por neste se haver decidido que
o despacho de manutenção da sua prisão preventiva,
com trânsito em julgado, só poderia alterar-se aquando
do reexame trimestral dos respectivos pressupostos, con-
trariamente ao resolvido pela Relação do Porto, que
no processo n.o 24/93, por Acórdão de 3 de Fevereiro
de 1993, entendeu ter lugar a revogação ou substituição
da prisão preventiva a todo o tempo, apenas dependendo
da verificação de fundamentos que tal justifiquem.

2 — Observada neste Supremo Tribunal a devida tra-
mitação, o recurso foi mandado prosseguir, depois de
reconhecida a oposição de julgados, por se tratar de
dois acórdãos das Relações, que assentaram em soluções
opostas, relativamente à mesma questão de direito e
no domínio da mesma legislação, pois fizeram inter-
pretação antagónica dos artigos 212.o e 213.o do CPP
(decisão de 27 de Setembro de 1995, a fl. 35).

Alegando nos termos do artigo 442.o do mesmo
Código, o arguido propôs que se consagre a posição
defendida no aresto fundamento.

O Ministério Público pronunciou-se no mesmo sen-
tido, sugerindo a uniformização de jurisprudência, nos
seguintes termos:

«A prisão preventiva deve ser revogada quando
tenham deixado de subsistir as circunstâncias que a dita-
ram, independentemente do decurso do prazo de três
meses a que se refere o artigo 213.o do Código de Pro-
cesso Penal.»

3 — Simultaneamente, considerou o Ministério
Público que, verificada e decretada aquela oposição de
julgados, ela não pode ser novamente apreciada agora,
«porquanto o Código de Processo Penal em vigor não
comporta no seu articulado normativo um preceito idên-
tico ao do artigo 766.o, n.o 3, do Código de Processo
Civil, aplicável aos assentos requeridos no domínio do
Código de Processo Penal de 1929».

Todavia, acerca dessa questão prévia, outra tem sido
a orientação deste Supremo Tribunal, que ficou definida
no texto do assento de 6 de Maio de 1992 (Diário da
República, 1.a série, de 6 de Agosto de 1992) e foi depois
reafirmada através de dois assentos de 27 de Janeiro
de 1993, um no processo n.o 43 073 e o outro no processo
n.o 43 398 (Boletim, n.o 423.o, pp. 47 e 65).

Na verdade, entende-se que o acórdão inicial, nos
termos do artigo 441.o do CPP, é apenas uma decisão
preliminar de que depende o prosseguimento do
recurso, não podendo vincular o plenário dos juízes,
depois chamado a apreciar o seu objecto. Exactamente
como sucede em processo civil, cujo regime aqui se
aplica por identidade de razões, visto o artigo 4.o daquele
mesmo Código.

Porém, no caso ora em apreço, não há dúvida de
que se verifica a oposição de julgados reconhecida no
acórdão preliminar de fl. 35, nos termos que sumaria-
mente deixamos referidos nos n.os 1 e 2.

E nenhuma outra questão prejudicial ocorre.
4 — Quanto ao problema de fundo:
Como vimos, a questão consiste em saber se a revo-

gação ou substituição da prisão preventiva depende ape-
nas da verificação de fundamentos que a justifiquem,
sendo de operar-se a todo o tempo, ou só pode ter
lugar aquando do reexame trimestral dos respectivos
pressupostos.
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Para tomar posição, convirá que nos debrucemos
sobre o regime legal de aplicação das medidas de coacção
em geral e da prisão preventiva em particular, com vista
a surpreender as linhas mestras que juridicamente as
estruturam e caracterizam, máxime a prisão como medida
coactiva extrema.

As medidas de coacção restringem a liberdade das
pessoas em maior ou menor grau, pelo que assumem
natureza excepcional e têm de estar taxativamente pre-
vistas na lei, conforme decorre dos artigos 27.o e 28.o
da Constituição da República e do artigo 191.o do CPP,
apenas se justificando «em função de exigências pro-
cessuais de natureza cautelar».

Por isso mesmo, todas elas obedecem aos princípios
da necessidade, da proporcionalidade e da adequação,
segundo o disposto no artigo 18.o, n.os 2 e 3, da Cons-
tituição da República, como limites que representam a
um direito fundamental — a liberdade das pessoas — e
consoante estabelece o artigo 193.o daquele Código, que
manda adequá-las às exigências cautelares que o caso
requer e proporcioná-las à gravidade do crime e das
suas previsíveis sanções. Não do simples termo de iden-
tidade e residência até à prisão preventiva.

Depois, e ainda como reflexo de tais princípios, as
medidas de coacção são necessariamente precárias, subs-
tituíveis ou revogáveis, única forma de em cada momento
se ajustarem à finalidade que visam e as justifica no
caso concreto. Isto resulta claramente do artigo 212.o
do CPP, de que vale a pena transcrever as passagens
seguintes:

«1 — As medidas de coacção são imediatamente revo-
gadas por despacho do juiz, sempre que se verificar:

a) Terem sido aplicadas fora das hipóteses ou das
condições previstas na lei; ou

b) Terem deixado de subsistir as circunstâncias que
justificaram a sua aplicação.

[. . .]
3 — Quando se verificar uma atenuação das exigências

cautelares que determinaram a aplicação de uma medida
de coacção, o juiz substitui-a por outra menos grave ou
determina uma forma menos gravosa da sua execução.

4 — A revogação e a substituição previstas neste artigo
têm lugar oficiosamente ou a requerimento do Ministério
Público ou do arguido [. . .]»

Relativamente à prisão preventiva, acresce tratar-se
de providência subsidiária, que «só pode ser aplicada
quando se revelarem inadequadas ou insuficientes as
outras medidas de coacção», segundo reza o n.o 2 do
artigo 193.o e repete o n.o 1 do artigo 202.o do mesmo
Código, onde se lhe fixam outras condições. Isso em
obediência ao artigo 29.o, n.o 2, da Constituição e de
acordo também com a Lei de Autorização n.o 43/86,
de 26 de Setembro, cujo artigo 2.o, n.o 2, alínea 38, man-
dou acentuar no novo Código de Processo Penal tal carác-
ter subsidiário, a par da índole provisória da prisão
preventiva.

Porque esta é a mais gravosa das medidas de coacção,
impõe a lei o seu controlo periódico, dispondo o
artigo 213.o, n.o 1, daquele Código:

«Durante a execução da prisão preventiva o juiz pro-
cede oficiosamente, de três em três meses, ao reexame
da subsistência dos pressupostos daquela, decidindo se
ela é de manter ou deve ser substituída ou revogada.»

Mas parece evidente que não pode deixar de aplicar-se
também à prisão preventiva o prescrito em termos gené-
ricos para as medidas de coacção pelo antecedente

artigo 212.o, no sentido de ser revogada imediatamente
e portanto sem condicionamento temporal — quer ofi-
ciosamente quer a requerimento do Ministério Público
ou do arguido — sempre que se verifique algum dos fun-
damentos de revogação ali previstos: aplicação indevida
ou desaparecimento das circunstâncias que a justificaram.

Quer dizer, não pode ler-se o artigo 213.o desligado
do artigo 212.o, de modo que a obrigatoriedade de ree-
xame trimestral não exclui nem dispensa o reexame ime-
diato, a todo o tempo em que se notem ou invoquem
fundamentos para a prisão preventiva ser revogada ou
substituída.

Aliás, seria ilógico que, além da obrigatória e oficiosa
revisão de três meses, não houvesse lugar, pelo menos,
a petição do arguido ou do Ministério Público, para os
pressupostos da prisão serem reexaminados, com base
em novas circunstâncias, verificadas antes de passar um
trimestre sobre a última análise da situação prisional.

A invocação do respeito pelo caso julgado, feita no
acórdão sob recurso, não faz sentido, relativamente a
uma decisão de índole precária, como é o caso, destinada
a só vigorar enquanto os seus pressupostos subsistirem.

Portanto, face aos princípios legais por que se rege
a aplicação das medidas de coacção, o reexame trimestral
imposto pelo artigo 213.o tem de ser entendido com uma
garantia suplementar, para o arguido preso, de que não
poderá decorrer esse período sem ver a sua situação
oficiosamente revista; não excluindo, porém, a possibi-
lidade de o ser mais cedo, quando tal se justifique, de
acordo com a regra geral do artigo 212.o

5 — Este tem sido o entendimento dominante,
expresso, v. g., nos Acórdãos deste Supremo Tribunal
de 31 de Maio de 1989 (processo n.o 39 947), de 13 de
Março de 1991 (processo n.o 41 758) e de 13 de Novem-
bro de 1991 (processo n.o 42 301) (Boletim, n.os 387.o,
p. 487, 405.o, p. 374, e 411.o, p. 450).

No dizer do conselheiro Maia Gonçalves, o reexame
dos pressupostos da prisão preventiva prescrito no n.o 1
do artigo 213.o, «que é feito oficiosa e obrigatoriamente
de três em três meses, acresce a qualquer outro reexame,
que deve ser feito sempre que se verifiquem circunstân-
cias que o imponham. A lei não teve necessidade de
o dizer aqui porque esses exames são impostos por outros
normativos, máxime pelo artigo 212.o [. . .] As medidas
de coacção, pelas contínuas variações do seu condicio-
nalismo, estão sujeitas à condição rebus sic stantibus»
(Código de Processo Penal Anotado, 6.a ed., pp. 355 e
354).

6 — Em conclusão:
Opta-se, decididamente, pela orientação acolhida no

acórdão fundamento.
Entretanto, visto qualquer decisão sobre prisão pre-

ventiva ter de ser reapreciada ao fim de três meses, é
claro que o acórdão recorrido, neste momento, só con-
serva a utilidade de constituir suporte para a pretendida
uniformização de jurisprudência, sendo agora descabido
revogá-lo ou mandá-lo alterar, porque já despido da vali-
dade e interesse, em relação ao caso concreto nele resol-
vido, cumprindo sim declarar a superveniente inutilidade
do recurso nesse aspecto.

E pelos fundamentos expostos se fixa, com carácter
obrigatório para os tribunais judiciais, a seguinte juris-
prudência:

«A prisão preventiva deve ser revogada ou substituída
por outra medida de coacção logo que se verifiquem
circunstâncias que tal justifiquem, nos termos do
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artigo 212.o do Código de Processo Penal, independen-
temente do reexame trimestral dos seus pressupostos,
imposto pelo artigo 213.o do mesmo Código.»

Não há lugar a tributação.

Lisboa, 24 de Janeiro de 1996. — Pedro Elmano Figuei-
redo Marçal — Sebastião Duarte de Vasconcelos da Costa

Pereira — António de Sousa Guedes — Vítor Manuel Fer-
reira da Rocha — Manuel Luís Pinto Sá Ferreira — José
Moura Nunes da Cruz — Joaquim Daniel Araújo dos
A n j o s — B e r n a r d o G u i m a r ã e s F i s h e r d e S á
Nogueira — Manuel Castro Ribeiro — José Joaquim da
Costa Figueirinhas — Manuel Andrade Saraiva — Augusto
Alves.
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